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DIREITOS DAS MULHERES NA GRAVIDEZ E NO PARTO









DIREITOS TRABALHISTAS







Licença-maternidade de 120 dias para gestantes com carteira de

trabalho assinada.

Não ser demitida enquanto estiver grávida e até cinco meses

após o parto, a não ser por “justa causa”.

Mudar de função ou setor em seu trabalho, caso ele apresente

riscos para sua saúde ou a saúde do bebê. Para isso, apresente à

sua chefia um atestado médico comprovando que você precisa

mudar de função ou setor.

Receber DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO sempre que for às

consultas de pré-natal ou fizer algum exame. Apresentando esta

declaração à sua chefia, você terá a falta justificada no trabalho.

Até o bebê completar seis meses, você tem o direito de ser

dispensada do trabalho todos os dias, por dois períodos de meia

hora ou um período de uma hora, para amamentar. Combine com

seu empregador o melhor jeito de aproveitar esse tempo.

DIREITOS SOCIAIS







Guichês e caixas especiais ou prioridade nas filas para

atendimento em instituições públicas e privadas (bancos,

supermercados, lojas).

Assento prioritário para gestantes e mulheres com crianças de

colo em ônibus e metrô. Peça licença e ocupe o lugar que é seu. 

Não viaje em pé! No ônibus você pode sair pela porta da frente.

DIREITOS NOS SERVIÇOS DE SAÚDE







Toda gestante tem direito a consultas e exames pelo SUS.

Ser atendida com respeito e dignidade pelas equipes de saúde,

sem discriminação de cor, raça, orientação sexual, religião, idade

ou condição social.

Ser chamada pelo nome que preferir e saber o nome do

profissional que a atende.

Aguardar o atendimento sentada, em lugar arejado, tendo à sua

disposição água para beber e banheiros limpos.







DIREITOS DAS ESTUDANTES GRÁVIDAS







A Lei nº 6.202/1975 garante à estudante grávida o direito à

licença-maternidade sem prejuízo do período escolar.

A partir do oitavo mês de gestação a gestante estudante

poderá cumprir os compromissos escolares em casa – Decreto-

Lei nº 1.044/1969.

O início e o fim do período de afastamento serão determinados

por atestado médico a ser apresentado à direção da escola.

Em qualquer caso, é assegurado às estudantes grávidas o

direito à prestação dos exames finais.







DIREITOS DAS ADOLESCENTES







A adolescente tem o direito, pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente, de ser atendida com sigilo, privacidade, autonomia,

e receber informações sobre saúde sexual e reprodutiva.

Também pode ser atendida sozinha, se preferir.

LEI DA VINCULAÇÃO PARA O PARTO







A Lei nº 11.634, de 26.10.2007, garante à gestante o direito de

ser informada anteriormente, pela equipe do pré-natal, sobre qual

a maternidade de referência para seu parto e de visitar o serviço

antes do parto.

LEI  DO DIREITO A ACOMPANHANTE NO PARTO












Lei Federal nº 11.108/2005, que garante às parturientes o direito

a acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, no

parto e no pós-parto, no SUS. Este acompanhante é escolhido por

você, podendo ser homem ou mulher. 

VIOLÊNCIA







Se você sofrer qualquer tipo de violência física, sexual ou

psicológica por parte de pessoas próximas ou desconhecidas e

desejar ajuda do serviço de saúde, converse com o profissional

que a está atendendo.

Procure orientações para defender seus direitos e não permitir

que aconteça novamente. Ligue 180 ou Disque Saúde – 136, de

forma gratuita, e denuncie.

PROCEDIMENTOS QUE NÃO DEVEM SER
REALIZADOS DE ROTINA, MAS APENAS EM

ALGUMAS SITUAÇÕES







Lavagem intestinal: é desagradável e desnecessária; durante o

trabalho de parto você esvaziará seu intestino naturalmente.

Raspagem dos pelos íntimos: não é preciso fazer; nem em casa,

nem quando chegar à maternidade. Seus pelos são uma proteção

natural para a vagina.

Romper a bolsa das águas: o rompimento artificial da bolsa

aumenta os riscos de infecção e problemas com o cordão

umbilical do bebê.

Soro com ocitocina: torna as contrações mais incômodas e

dificulta sua movimentação.

Episiotomia: é um pique na vagina; pode causar dor e desconforto

após o parto e aumentar os riscos de infecção. 

Analgesia medicamentosa e não medicamentosa: em algumas

situações pode ser necessária a aplicação de analgesia

farmacológica. Este procedimento deve ser discutido entre você

e o profissional que a está atendendo.













DIREITO EM CASO DE NASCIMENTO PREMATURO







Se o seu bebê chegar antes da hora e precisar de cuidados

especiais, você tem direito a ficar perto dele no hospital, como

acompanhante, durante todo o tempo.

 PORTADORAS DO VÍRUS HIV OU HTLV







Algumas mulheres, como as portadoras dos vírus HIV ou HTLV,

não podem amamentar, pois o vírus pode ser transmitido para a

criança durante a amamentação. Essas mulheres têm o direito de

receber gratuitamente, pelo SUS, uma fórmula infantil para

alimentar a criança.
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